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5.12 Para avaliar se a entidade controla o recurso no pre-
sente, deve ser observada a existência dos seguintes indicadores de
controle:

(a) propriedade legal;
(b) acesso ao recurso ou a capacidade de negar ou restringir

o acesso a esses;
(c) meios que assegurem que o recurso seja utilizado para

alcançar os seus objetivos; ou
(d) a existência de direito legítimo ao potencial de serviços

ou à capacidade para gerar os benefícios econômicos advindos do
recurso.

Embora esses indicadores não sejam determinantes conclu-
sivos acerca da existência do controle, sua identificação e análise
podem subsidiar essa decisão.

5.12A A propriedade legal do recurso, tal como terreno ou
equipamento, é um dos métodos para se verificar o potencial de
serviços ou os benefícios econômicos de um ativo. No entanto, os
direitos ao potencial de serviços ou à capacidade de gerar benefícios
econômicos podem existir sem que se verifique a propriedade legal
do recurso. Por exemplo, os direitos ao potencial de serviços ou à
capacidade de gerar benefícios econômicos por meio da manutenção
e utilização de item patrimonial arrendado são verificados sem que
haja a propriedade legal do próprio item arrendado. Portanto, a pro-
priedade legal do recurso não é uma característica essencial de um
ativo. No entanto, a propriedade legal é um indicador de controle.

5.12B O direito de acesso ao recurso pode fornecer à en-
tidade a capacidade para determinar se pode, ou não:

(a) utilizar diretamente o potencial de serviços do recurso
para prestar serviços aos usuários;

(b) trocar o recurso por outro ativo, tal como caixa; ou
(c) utilizar o ativo em quaisquer outras maneiras de modo a

prestar serviços ou gerar benefícios econômicos.
5.12C Enquanto o acesso ao recurso é crucial, existem re-

cursos aos quais a entidade tem acesso que não dá origem a ativos
como, por exemplo, o ar. Portanto, a capacidade de acessar o recurso
precisa ser suplementada pela capacidade de negar ou restringir o
acesso de terceiros ao recurso, por exemplo, (a) a entidade pode
decidir se estabelece entrada grátis ao museu ou restringe o acesso
daqueles que não pagam a taxa, e (b) o governo pode controlar um
recurso natural sob o seu território ao qual pode restringir o acesso de
terceiros. Demandas legalmente aplicáveis relativas a recursos es-
pecíficos como, por exemplo, o direito de acesso a uma rodovia ou o
direito de explorar um território na busca por recursos minerais,
poderia representar um ativo para o titular. No entanto, a entidade
pode ser capaz de acessar o potencial de serviços ou a capacidade de
gerar benefícios econômicos associados ao recurso sem que haja a
necessidade de obtenção de direitos jurídicos.

Evento passado
5.13 A definição de ativo exige que o recurso controlado

pela entidade no presente tenha surgido de transação ou outro evento
passado. Podem existir diversas transações passadas ou outros even-
tos que resultem no ganho do controle do recurso pela entidade e, por
conseguinte, o caracterize como ativo. As entidades podem obter
ativos por intermédio da sua compra em transação com contrapres-
tação, bem como pelo seu desenvolvimento. Os ativos também podem
surgir de transações sem contraprestação, inclusive por meio do exer-
cício dos direitos soberanos. O poder de tributar ou emitir licenças,
acessar, restringir ou negar acesso aos benefícios oriundos de recursos
intangíveis como, por exemplo, o espectro eletromagnético (bandas
de frequência de transmissões de telecomunicações), são exemplos
dos poderes específicos do setor público e dos direitos que podem dar
origem a ativos. Ao se avaliar o surgimento do direito de controle de
recursos, os seguintes eventos devem ser considerados: (a) a ca-
pacidade geral para exercer o poder; (b) a constituição de poder por
meio de lei, estatuto ou instrumento congênere; (c) o exercício do
poder de criar um direito; e (d) o evento que dá origem ao direito de
receber recursos de terceiros. O ativo surge quando o poder for
exercido e os direitos de receber recursos existirem.

Passivo
Definição
5.14 Passivo é uma obrigação presente, derivada de evento

passado, cuja extinção deva resultar na saída de recursos da en-
tidade.

Obrigação presente
5.15 As entidades do setor público podem ter uma série de

obrigações. Obrigação presente é uma obrigação que ocorre por força
de lei (obrigação legal ou obrigação legalmente vinculada) ou uma
obrigação que não ocorre por força de lei (obrigação não legalmente
vinculada), as quais não possam ser evitadas pela entidade.

Saída de recursos da entidade
5.16 Um passivo deve envolver uma saída de recursos da

entidade para ser liquidado ou extinto. A obrigação que pode ser
liquidada ou extinta sem a saída de recursos da entidade não é um
passivo.

5.16A Para os fins desta estrutura conceitual, os termos "li-
quidado" ou "liquidação" não se confundem com os termos cor-
respondentes utilizados na execução orçamentária, conforme legis-
lação brasileira sobre orçamento.

Evento passado
5.17 Para satisfazer a definição de passivo, é necessário que

a obrigação presente surja como resultado de transação ou de outro
evento passado e necessite da saída de recursos da entidade para ser
extinta. A complexidade inerente ao setor público faz com que even-
tos diversos referentes ao desenvolvimento, implantação e execução
de determinado programa ou atividade possam gerar obrigações. Para
fins de elaboração e divulgação da informação contábil, é necessário
determinar se tais compromissos e obrigações, inclusive aqueles que
não possam ser evitados pela entidade, mas que não ocorrem por
força de lei (obrigações não legalmente vinculadas), são obrigações
presentes e satisfazem a definição de passivo. Quando a transação

tem forma jurídica e é vinculada, tal como um contrato, o evento
passado pode ser identificado de forma inequívoca. Em outros casos,
pode ser mais difícil identificar o evento passado e é necessário fazer
uma avaliação de quando a entidade tem pouca ou nenhuma al-
ternativa realista de evitar a saída de recursos. Ao se fazer tal ava-
liação, fatores jurisdicionais devem ser levados em consideração pela
entidade.

Obrigações legais e não legalmente vinculadas
5.18 As obrigações vinculadas podem ser obrigações legais

(ou legalmente vinculadas) ou não legalmente vinculadas. As obri-
gações vinculadas podem originar-se tanto de transações com con-
traprestação quanto de transações sem contraprestação. A obrigação
deve estar relacionada a um terceiro para poder gerar um passivo. A
entidade não pode obrigar a si mesma, mesmo quando tenha di-
vulgado publicamente a intenção de se comportar de determinado
modo. A identificação de terceiros é uma indicação da existência de
obrigação que dá origem a um passivo. Entretanto, não é essencial
saber a identidade dos terceiros antes da época da extinção do passivo
para que a obrigação presente exista.

5.19 Muitas transações que dão origem à obrigação preveem
prazos de liquidação. A existência de prazo de liquidação pode for-
necer uma indicação de que a obrigação envolve a saída de recursos
e origina um passivo. Entretanto, existem muitos contratos ou acordos
que não preveem prazos para a liquidação. A ausência de data de
liquidação não impede que a obrigação origine um passivo.

Obrigações legais
5.20 Obrigação legal (ou legalmente vinculada) é exigível

por força de lei. Tais obrigações exigíveis podem advir de uma série
de dispositivos legais. Transações com contraprestação normalmente
são de natureza contratual e, portanto, exigíveis por meio do direito
contratual ou equivalente. Para alguns tipos de transações sem con-
traprestação, é necessário julgamento profissional para se determinar
se a obrigação é exigível por força de lei. Quando for definido que a
obrigação é exigível por força de lei, não há dúvida que a entidade
não tem realisticamente alternativa alguma para evitar a obrigação e
que, consequentemente, o passivo existe.

5.21 Algumas obrigações relacionadas a transações com con-
traprestação não são rigorosamente exigíveis por terceiros na data de
apresentação das informações contábeis, mas serão exigíveis no trans-
curso do tempo sem que terceiros tenham que satisfazer outras con-
dições - ou ter que realizar qualquer outra ação - antes da liquidação.
As demandas que são exigíveis incondicionalmente em razão do
transcurso do tempo são obrigações exigíveis no contexto da de-
finição de passivo.

5.22 O poder soberano é a autoridade maior do governo para
fazer, aditar e vetar os dispositivos legais. A existência do poder
soberano não é uma condição para se concluir que a obrigação não
satisfaz a definição de passivo conforme esta estrutura conceitual. A
situação jurídica deve ser avaliada a cada apresentação da informação
contábil para determinar se a obrigação deixa de ser vinculada e de
satisfazer a definição de passivo.

Obrigações não legalmente vinculadas
5.23 Passivos podem surgir de obrigações não legalmente

vinculadas. Estas se diferenciam das obrigações legais, pois as partes
a quem as obrigações dizem respeito não podem tomar ações legais
para liquidá-las. Obrigações não legalmente vinculadas que geram
passivos têm as seguintes características:

(a) a entidade indica a terceiros, por meio de um padrão
estabelecido de práticas passadas, políticas publicadas ou de decla-
ração específica, que aceitará certas responsabilidades;

(b) como resultado de tal indicação, a entidade cria uma
expectativa válida da parte de terceiros de que cumprirá com essas
responsabilidades; e

(c) a entidade tem pouca ou nenhuma alternativa realista para
evitar o cumprimento da obrigação gerada a partir dessas respon-
sabilidades.

5.24 No setor público, as obrigações podem surgir em uma
série de eventos. Por exemplo, na implementação de programa ou
serviço, a obrigação pode decorrer:

(a) da realização de promessa política, tal como compro-
misso eleitoral;

(b) do anúncio de política; e
(c) da proposta (e aprovação) do orçamento (que podem ser

dois eventos distintos).
Os estágios iniciais de implementação não devem dar origem

a obrigações presentes que atendem à definição de passivo. Fases
posteriores como, por exemplo, requerimentos que cumpram os cri-
térios de elegibilidade para o serviço a ser prestado, pode dar lugar a
obrigações que atendem à definição de passivo.

5.25 O momento no qual a obrigação dá origem ao passivo
depende da natureza da obrigação. Os fatores que provavelmente irão
impactar os julgamentos de que terceiros podem concluir de maneira
válida que a obrigação é tal que a entidade tem pouca ou nenhuma
alternativa realista de evitar a saída de recursos incluem:

(a) a natureza do evento ou eventos passados que dão origem
à obrigação. Por exemplo, a promessa feita em eleição é improvável
que dê origem a uma obrigação presente, porque uma promessa
eleitoral raramente cria uma expectativa válida por parte de terceiros
de que a entidade tem obrigação que tem pouca ou nenhuma al-
ternativa realista para evitar o seu cumprimento. No entanto, um
anúncio em relação a evento ocorrido pode ter apoio político tal que
o governo não possa se desobrigar de cumpri-lo. Onde o governo se
comprometeu a introduzir e a assegurar a dotação orçamentária ne-
cessária, tal anúncio pode dar origem a uma obrigação não legalmente
vinculada;

(b) a capacidade da entidade em modificar ou alterar a obrigação
antes que ela se cristalize. Por exemplo, o anúncio de uma política geral-
mente não vai dar origem a uma obrigação não legalmente vinculada, que
não possa ser modificada antes de ser implementada. Da mesma forma, se a
obrigação depende da ocorrência de eventos futuros, pode haver discerni-
mento para evitar a saída de recursos antes de ocorrerem esses eventos; e

(c) pode haver uma correlação entre a disponibilidade de
fundos para liquidar uma obrigação particular e a criação de uma
obrigação presente. Por exemplo, quando a despesa orçamentária foi
aprovada e seu financiamento vinculado é assegurado por meio de
apropriação, quando há disponibilidade de financiamento para uma
contingência ou quando há transferência de nível diferente de go-
verno, a obrigação não legalmente vinculada pode existir. No entanto,
a ausência de dotação orçamentária própria não significa que a obri-
gação presente não surgiu.

5.26 "Coerção econômica", "necessidade política" ou outras
circunstâncias podem criar situações em que, apesar de o setor pú-
blico não ser legalmente obrigado a incorrer na saída de recursos, as
consequências políticas ou econômicas de não as atender são tão
significativas que não deixam alternativa à entidade a não ser a de
despender recursos para liquidá-las.

Situação patrimonial líquida, outros recursos e outras obri-
gações

5.27 Conforme o item 5.4, em alguns casos, ao se desen-
volver ou revisar uma NBC TSP, pode-se determinar que, para al-
cançar os objetivos da informação contábil, o recurso ou a obrigação
que não satisfaça a definição de elemento definido nesta estrutura
conceitual precise ser reconhecido nas demonstrações contábeis. Nes-
ses casos, as NBCs TSP podem exigir ou permitir que esses recursos
ou obrigações sejam reconhecidos como outros recursos ou outras
obrigações, os quais são itens adicionais aos seis elementos definidos
nesta estrutura conceitual.

5.28 A situação patrimonial líquida é a diferença entre os
ativos e os passivos após a inclusão de outros recursos e a dedução de
outras obrigações, reconhecida na demonstração que evidencia a si-
tuação patrimonial como patrimônio líquido. A situação patrimonial
líquida pode ser um montante residual positivo ou negativo.

Receita e despesa
5.29 Receita corresponde a aumentos na situação patrimonial

líquida da entidade não oriundos de contribuições dos proprietários.
5.30 Despesa corresponde a diminuições na situação patri-

monial líquida da entidade não oriundas de distribuições aos pro-
prietários.

5.31 Receitas e despesas originam-se de transações com con-
traprestação e sem contraprestação, de outros eventos, tais como:
aumentos e decréscimos não realizados de ativos e passivos; do con-
sumo dos ativos por meio da depreciação; e da redução do potencial
de serviços e da capacidade de gerar benefícios econômicos por meio
da redução ao valor recuperável. Receitas e despesas podem ser
originadas de transações individuais ou de grupos de transações.

Superávit ou déficit do exercício
5.32 O superávit ou o déficit da entidade para o exercício é

a diferença entre as receitas e as despesas que constam na demons-
tração que evidencia o desempenho das entidades do setor público.

Contribuição dos proprietários e distribuição aos proprietários

5.33 Contribuição dos proprietários corresponde a entrada de
recursos para a entidade a título de contribuição de partes externas,
que estabelece ou aumenta a participação delas no patrimônio líquido
da entidade.

5.34 Distribuição aos proprietários corresponde a saída de
recursos da entidade a título de distribuição a partes externas, que
representa retorno sobre a participação ou a redução dessa parti-
cipação no patrimônio líquido da entidade.

5.35 É importante distinguir os conceitos de despesa e re-
ceita dos conceitos de distribuição aos proprietários e contribuição
dos proprietários, inclusive as entradas que estabelecem inicialmente
suas participações na entidade. Além do aporte de recursos e do
pagamento de dividendos que podem ocorrer, é relativamente comum
que ativos e passivos sejam transferidos entre entidades do setor
público. Sempre que tais transferências satisfizerem as definições de
contribuição dos proprietários ou de distribuição aos proprietários,
elas devem ser contabilizadas como tal.

5.36 As participações dos proprietários podem surgir na cria-
ção da entidade quando outra entidade contribui com recursos para
dar à nova entidade a capacidade de iniciar suas operações. No setor
público, as contribuições ou as distribuições de recursos são, algumas
vezes, relacionadas à reestruturação do governo e irão tomar a forma
de transferências de ativos e passivos em vez de transações em
espécie. As participações dos proprietários podem tomar diferentes
formas, podendo não ser evidenciadas por meio de instrumento de
capital próprio.

5.37 A contribuição dos proprietários pode tomar a forma de
aporte inicial de recursos na criação da entidade ou de aporte de
recursos subsequente, inclusive quando da reestruturação da entidade.
Já a distribuição aos proprietários pode ser: (a) o retorno sobre in-
vestimento; (b) o retorno total ou parcial de investimentos; ou (c) no
caso da extinção ou reestruturação da entidade, o retorno de qualquer
recurso residual.

Capítulo 6 - Reconhecimento nas Demonstrações Contábeis
Critérios de reconhecimento e sua relação com a eviden-

ciação
6.1 Este capítulo identifica os critérios que devem ser sa-

tisfeitos para que um elemento seja reconhecido nas demonstrações
contábeis. O reconhecimento é o processo de incorporar e de incluir
um item, expresso em valores a serem demonstrados no corpo da
demonstração contábil apropriada, que satisfaça a definição de ele-
mento e possa ser mensurado de maneira que observe as carac-
terísticas qualitativas, levando em consideração as restrições sobre a
informação incluída nos RCPGs.

6.2 O item deve ser reconhecido nas demonstrações con-
tábeis quando:

(a) satisfizer a definição de elemento; e
(b) puder ser mensurado de maneira que observe as ca-

racterísticas qualitativas, levando em consideração as restrições sobre
a informação incluída nos RCPGs.
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